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ADVOGADO : Inaldo de Souza Morais Filho

PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível  –
Ação de busca e apreensão  – Inércia  do
autor  por  mais  de  30  (trinta)  dias  –
Intimação pessoal – Art. 267, §1º, do CPC
–  Prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas
transcorridos  “in  albis”   –  Ausência  de
impulso processual – Abandono da causa –
Configuração – Extinção do processo sem
julgamento do mérito  – Artigo 267,  III,  do
CPC – Necessidade de prévio requerimento
formulado pelo réu – Inexistência – Súmula
240 do STJ – Nulidade – Entendimento do
STJ – Sentença cassada – Inteligência do
artigo  557,  §1ª-A, do  CPC –  Provimento
monocrático.

— A extinção do processo e o consequente
arquivamento dos autos é de rigor quando
o autor da ação, por não promover os atos
e diligências que lhe competir, abandona a
causa  por  mais  de  30  (trinta)  dias  e,
intimado  pessoalmente,  não  supre  a
omissão em quarenta e oito (48) horas.

— Segundo a Súmula nº 240 do Superior
Tribunal de Justiça, a extinção do processo,
por abandono da causa pelo autor, depen-
de de requerimento do réu.
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—  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em
manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o
relator  poderá  dar  provimento  ao  recurso
(art. 557, § 1º, do CPC).

Vistos etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
BRADESCO  ADMINISTRADORA  DE  CONSÓRCIOS  LTDA,  em  face  de
TRANSLUZ TRANSPORTADORA LUZ LTDA,  inconformado com sentença
proferida pelo M.M. Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital
que, nos autos da ação de busca e apreensão, movida pelo recorrente, julgou
extinto o processo por abandono da causa, nos termos do artigo 267, inciso III
e parágrafo primeiro do Código de Processo Civil.

Inconformado,  o  banco  demandante
interpôs apelação cível (fls. 195/205), alegando que a ação preenche todos os
requisitos  intrínsecos  e  extrínsecos,  que  em  nenhum  momento  agiu  em
desacordo com a legislação processual civil e que houve excesso de rigor e
formalismo no “decisum” do juízo singular.

Aduz,  ainda,  que  a  extinção  do  feito  por
abandono de causa, depende de requerimento da parte contrária, nos termos
da Súmula nº 240 do STJ, o que não houve na hipótese dos auos. Com isso,
requer a desconstituição da sentença.

Contrarrazões às fls.  221/225,  requerendo
seja negado provimento ao recurso.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer de fls. 233/236, absteve-se de opinar quanto ao mérito recursal, vez
que não vislumbrada situação ensejadora de intervenção necessária.

É o que importa relatar. DECIDO.

“Ab  initio”, cumpre  registrar  que  a  Lei
9.756/98  introduziu  no  sistema  processual  civil  brasileiro  o  dispositivo
constante no artigo 557, §1º que assim preceitua: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” 
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§  1o-A  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior,
o relator poderá dar provimento ao recurso” (grifei).

A  citada  norma  consagra  a  hipótese  de
imediato provimento ao recurso quando a decisão vergastada encontra-se em
manifesto  confronto  com súmula  ou entendimento  dominante  dos tribunais
superiores.

Assim,  é  autorizado,  em  casos
excepcionais,  aos relatores  dos tribunais  civis  do país  dar  provimento aos
recursos  diante  de  casos  onde  se  vislumbre  incompatibilidade  da  decisão
recorrida  com  súmula,  ou  com  entendimento  dominante  dos  Tribunais
Superiores. É a hipótese destes autos.

Como sabido, para a extinção do processo
com  base  no  inciso  III  do  art.  267  do  CPC,  deve  haver  a  intimação  do
advogado da parte para cumprir alguma diligência ou para dar andamento ao
feito.

Caso permaneça inerte o advogado,  deve
haver a intimação pessoal do autor (CPC, art. 267, inciso III, § 1º).

Vale lembrar que a razão para a intimação
pessoal  do  autor,  prevista  no  §  1º  do  inciso  III  do  art.  267  do  CPC,  é
exatamente  afastar  a  hipótese  de  extinção  do  processo  "em  casos  que  a
negligência e o desinteresse são apenas do advogado, e não do sujeito processual
propriamente dito. Ciente do fato, a parte poderá substituir seu procurador ou cobrar
dele  a  diligência  necessária  para  que  o  processo  retome  o  curso  normal"  (cf.
Humberto Theodoro Júnior in "Curso de Direito Processual Civil", Forense, 2ª
ed., pág. 335).

Para  melhor  compreensão  acerca  da
matéria  sob análise,  mister  recordar  os dispositivos do Digesto Processual
Civil que regem a matéria, “in verbis”:

Art.  267.  Extingue-se  o  processo,  sem  resolução  de
mérito: 
I - quando o juiz indeferir a petição inicial;
Il - quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por
negligência das partes;
III - quando, por não promover os atos e diligências
que Ihe competir, o autor abandonar a causa por mais
de 30 (trinta) dias;
...
§  1o   O juiz  ordenará,  nos  casos  dos  ns.  II  e  Ill,  o
arquivamento  dos  autos,  declarando  a  extinção  do
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processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir
a falta em 48 (quarenta e oito) horas. (grifei)

Ao analisar o encarte processual  observa-
se que o autor/apelante foi regularmente intimado através de publicação no
Diário  da Justiça,  para,  no prazo  de 10 dias,  requerer  o que entender  de
direito (fl. 165.v).

Caracterizada  a  desídia  do  apelante,  foi
procedida a sua intimação pessoal (fls. 170/171), para dizer em 48 (quarenta
e oito) horas do interesse no prosseguimento do feito, sob pena de extinção
do processo, quedando-se ainda assim inerte (fl. 172), sem a formulação de
qualquer pretensão destinada a viabilizar a retomada do curso processual.

Após  esses  atos  processuais,  o  juízo  “a
quo” proferiu a sentença (fl. 173) extinguindo o processo sem julgamento do
mérito.

Ora,  a  extinção  do  processo  e  o
consequente arquivamento dos autos, é de rigor, quando o autor da ação, por
não promover os atos e diligências que lhe competir, abandona a causa por
mais de 30 (trinta) dias, e, intimado pessoalmente, não supre a omissão em
quarenta e oito (48) horas.

Em outras palavras, na hipótese de a parte
interessada não promover atos e diligências que lhe competir,  por mais de
trinta dias, há a aplicação do inciso III do art. 267 do CPC, o qual, pressupõe o
cumprimento prévio da regra contida no §1º do citado “códex”, qual seja, que
a parte  tenha sido intimada pessoalmente  para suprir  a  falta  no prazo  de
quarenta e oito horas. 

Desse  modo,  por  este  motivo,  estaria
correta a sentença apelada que extinguiu o feito, com base no art. 267, inciso
III, do CPC. 

Em comentário  ao citado artigo,  esclarece
NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA NERY: 

“Não de pode extinguir o processo com fundamento no
CPC 267, II e III, sem que, previamente, seja intimado
pessoalmente o autor para dar andamento ao processo.
O  “dies  a  quo”  do  prazo  (termo  inicial)  é  o  da
intimação  pessoal  do  autor;  daí  começa  a  correr  o
prazo de  48h (quarenta e  oito  horas).  Permanecendo
silente há objetivamente a causa de extinção. Para o réu
que se oculta, pode ser feito intimação por edital” (In,
"Código  de  Processo  Civil  Comentado  e  legislação
extravagante". 12ª  ed., rev. e ampl.. Editora Revista dos
Tribunais: 2012, pág. 608). (grifei)
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Nesse sentido,  confira-se a  jurisprudência
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO,
POR  ABANDONO  DA  CAUSA.  NECESSIDADE  DE
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  A  extinção  do  processo  por
abandono  da  causa  demanda  a  intimação  pessoal
prévia da parte considerada desidiosa, exigência do art.
267, § 1º, do CPC. Precedentes desta Corte: AGRG no
AG  1.150.234/MG,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 22.9.2009, DJe 30.9.2009;
RESP  1.006.113/RS,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Primeira
Turma,  julgado  em  3.3.2009,  DJe  25.3.2009.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp  252.916;
Proc.  2012/0234662-0; AL; Segunda Turma; Rel.  Min.
Humberto Martins; Julg. 21/02/2013; DJE 01/03/2013)
(grifei).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  JULGAMENTO
DO  MÉRITO.  ABANDONO  DA  CAUSA.
INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR. AUSÊNCIA DE
CITAÇÃO  DO  RÉU.  EXTINÇÃO  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE.  A intimação do  autor  por  meio  de
carta  registrada não anula  a  decisão  que  extingue  o
processo por abandono da causa, se o ato cumpriu sua
finalidade,  isto  é,  se  efetivamente  restou comprovado
que  o  autor  tomou  conhecimento  de  que  deveria
promover o  andamento  do feito  em 48 horas. -  Se  a
relação processual não se instaurou, isto é, se não houve
a citação do réu, não há que se falar em divergência com
a  Súmula  nº  240/STJ,  porque  impossível  presumir
eventual interesse do réu na continuidade do processo.
Recurso Especial  não conhecido.  (STJ;  RESP 618655;
MG; Terceira Turma; Relª Minª Fátima Nancy Andrighi;
Julg. 17/03/2005; DJU 25/04/2005; Pág. 343)  (grifei).

Ainda,

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
EXECUÇÃO  FISCAL.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA
FAZENDA  PÚBLICA.  COMARCA  SEM
REPRESENTAÇÃO  DA  FAZENDA  NACIONAL.
INTIMAÇÃO  POR  CARTA.  POSSIBILIDADE.
INÉRCIA. ABANDONO DA CAUSA. ART. 267, III E
§  1º,  DO  CPC.  Extinção  sem  julgamento  de  mérito.
Possibilidade. Recurso Especial parcialmente conhecido
e, nesta parte, desprovido. (STJ; REsp 1.029.987; Proc.
2008/0027708-7; MT; Primeira Turma; Rel. Min. Teori
Albino  Zavascki;  Julg.  12/08/2008;  DJE  21/08/2008)
(grifei)
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Outro não é o entendimento deste Tribunal
de Justiça. Senão veja-se:

A  AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  SEGUIMENTO  NEGADO.  AÇÃO
DE  BUSCA  E  APREENSÃO  COM  PEDIDO  DE
LIMINAR.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  ABANDONO  DE
CAUSA. ART. 267, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
REQUERIMENTO  PARA  O  PROSSEGUIMENTO
DO  FEITO  POR  MAIS  DE  30  (TRINTA)  DIAS.
INTIMAÇÃO PESSOAL. DECURSO DO PRAZO DE
48  HORAS.  DESÍDIA  DO  PROMOVENTE.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  APLICAÇÃO  DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. MANUTENÇÃO DO DECISUM. Precedentes.
Desprovimento.  Ocorre  a  hipótese  de  abandono  de
causa,  com a extinção do processo sem resolução do
mérito,  quando a parte  autora deixa de promover os
atos  e  diligências  que  lhe  compete  por  mais  de  30
(trinta)  dias  e,  após  ter  sido  intimada  pessoalmente
para  manifestar-se  no prazo  de  48  (quarenta  e  oito)
horas, permanece inerte, consoante o art. 267, § 1º, do
código  de  processo  civil.  É  de  se  manter  a  decisão
monocrática  que,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do
código de processo civil, nega seguimento ao recurso,
mormente quando as razões do agravo interno limitam-
se  a  devolver  a  matéria  já  apreciada.  (TJPB;  AGInt
200.2008.025250-1/001; Quarta Câmara Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho; DJPB 23/04/2013; Pág. 13) (grifei).

Ocorre que, segundo a Súmula nº 2401 do
Superior Tribunal de Justiça, a extinção do processo, por abandono da causa
pelo autor, depende de requerimento do réu. Esse entendimento se aplica ao
caso em exame.

Isto  posto,  a  sentença  apelada  não  pode
prosperar, pois a parte ré não requereu a extinção do processo por abandono
da causa.

Perfilha  esse  entendimento,  o  seguinte
julgado do STJ, veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  ABANDONO  DA  CAUSA.
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  JULGAMENTO  DO
MÉRITO.  NECESSIDADE  DE  REQUERIMENTO  DO
RÉU E INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE AUTORA.
SÚMULA 240/STJ. 1. O acórdão recorrido encontra-se

1“A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do 
réu.”
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em sintonia com o entendimento jurisprudencial do STJ,
que  é  no  sentido  de  que  a  extinção  do  processo  por
inércia  do  autor  demanda  requerimento  do  réu,  nos
termos da Súmula 240/STJ. 2. Agravo Regimental não
provido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  319598  PE
2013/0086422-9,  Relator:  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  Data  de  Julgamento:  20/08/2013,  T2  -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
12/09/2013). (grifei).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTOR.
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  MANIFESTAÇÃO  SOBRE  A
REALIZAÇÃO  DE  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E
JULGAMENTO.  ABANDONO  DA  CAUSA.  ART.  267,
III.  DO  CPC.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  DESCABIMENTO.
REQUERIMENTO  DO  RÉU.  INEXISTÊNCIA.
APLICAÇÃO  DO  ENUNCIADO  240  DA  SÚMULA
DO STJ. 1. A inércia quanto à realização da audiência
de  instrução  e  julgamento,  portanto  após  formada  a
relação processual, não conduz à extinção do processo
sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267,
III,  do  CPC,  porquanto  não  caracteriza  abandono  da
causa  pelo  autor.  2.   "A  extinção  do  processo,  por
abandono da causa pelo autor, depende de requerimento
do réu" (Enunciado 240 da Súmula do STJ). 3. Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  Ag
1329226/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  19/06/2012,  DJe
26/06/2012). (grifei).

Essa, e apenas essa, é a razão de se dar
provimento ao apelo do promovente.

Por tudo o que foi  exposto,  amparado no
art.  557,  §1º-A  do  Código  de  Processo  Civil,  DOU  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO à  apelação  cível,  a  fim  de  cassar  a  sentença  recorrida,
determinando-se o prosseguimento do feito na origem.

 Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 26 de janeiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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